
N.o 20 — 27 de Janeiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 653

a publicação de todos os elementos necessários ao início
das avaliações de prédios urbanos, no âmbito da reforma
da tributação do património.

Um dos elementos objectivos integrados na fórmula
de cálculo do novo sistema de avaliação, instituído
pelo Código do Imposto Municipal sobre Imóveis
(CIMI), é o custo de construção por metro quadrado,
a fixar anualmente, ouvidas as entidades previstas na
lei.

Outro elemento a fixar anualmente é o factor de
capitalização de renda anual de prédios urbanos
arrendados. Não havendo justificação para alterar o
factor 12,5 que vigorou durante o ano de 2005, uma
vez que o valor patrimonial tributário dos prédios
urbanos arrendados será indirectamente actualizado
através do coeficiente de actualização das rendas já
fixado, mantém-se o mesmo factor de capitalização
para o ano de 2006.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das

Finanças, nos termos do n.o 3 e da alínea d) do n.o 1
do artigo 62.o do CIMI e do n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 287/2003, de 12 de Novembro, e na
sequência de proposta da Comissão Nacional de Ava-
liação de Prédios Urbanos (CNAPU), o seguinte:

1.o É fixado em E 492 o custo médio de construção
por metro quadrado, para efeitos do artigo 39.o do CIMI,
a vigorar no ano de 2006.

2.o É fixado em 12,5 o factor de capitalização da renda
anual, para efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 287/2003, de 12 de Novem-
bro, para vigorar no ano de 2006.

3.o A presente portaria aplica-se a todos os prédios
urbanos cujas declarações modelo 1, a que se referem
os artigos 13.o e 37.o do CIMI, sejam entregues a partir
de 1 de Janeiro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 28 de Dezembro de 2005.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 91/2006

de 27 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 129/2005, de 11 de Agosto, veio
introduzir mecanismos de racionalização na com-
participação de medicamentos, procedendo a uma
redução de 5% no escalão máximo de compartici-
pação, mas salvaguardando a protecção dos cidadãos
mais desfavorecidos, em relação aos quais o Estado
continua a suportar o preço destes medicamentos
na sua totalidade, bem como a majorar a compar-
ticipação dos medicamentos integrados nos restan-
tes escalões.

A fim de tornar o sistema mais racional e equitativo,
estabeleceu-se que apenas beneficiam desta protecção
os pensionistas cujo rendimento total anual não exceda
14 vezes o salário mínimo nacional, deixando-se para
a regulamentação do diploma a forma de comprovação
destas situações.

Considerando a dificuldade de obtenção dos docu-
mentos emitidos pelos serviços oficiais competentes, a

sua morosidade e o seu desfasamento temporal e no
sentido de simplificar os procedimentos burocráticos
inerentes à sua obtenção pelos beneficiários, optou-se
por aceitar o sistema de declaração pelos próprios.

Este sistema assenta no princípio da boa fé que deve
sempre presidir às relações entre a Administração e os
beneficiários e é facilmente confirmável pelos serviços
competentes, desde que o seu titular dê, de forma ine-
quívoca, o seu consentimento, nos termos da Lei Geral
Tributária.

Assim:
Ao abrigo do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/2005,

de 11 de Agosto, e do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 118/92, de 25 de Julho, na redacção dada por aquele
diploma:

Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, o
seguinte:

Artigo 1.o

Os pensionistas que pretendam beneficiar do regime
especial de comparticipação de medicamentos previsto
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de
25 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 129/2005, de 11 de Agosto, devem apresentar o docu-
mento comprovativo da sua qualidade de pensionista
e do valor da pensão e declarar, conforme modelo anexo
à presente portaria:

a) Que não auferiram, no ano anterior, rendimento
ilíquido, apurado para efeitos de IRS, superior
a 14 vezes o salário mínimo nacional;

b) Que autorizam, nos termos da alínea a) do n.o 2
do artigo 64.o da Lei Geral Tributária, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de Dezem-
bro, a confirmação dos pressupostos da conces-
são do presente benefício, sob pena de o mesmo
ficar sem efeito.

Artigo 2.o

1 — A declaração e o documento comprovativo a que
se refere o artigo anterior devem ser apresentados no
centro de saúde em que os pensionistas se encontrem
inscritos, pessoalmente ou por carta registada com aviso
de recepção.

2 — Os pensionistas que, à data da entrada em vigor
da presente portaria, já beneficiam do regime especial
de comparticipação devem apresentar a declaração e
o documento comprovativo até 31 de Março de cada
ano, sob pena de caducidade do benefício, juntando o
documento de confirmação da sua qualidade de pen-
sionista.

3 — Os pensionistas que pretendam beneficiar pela
primeira vez do actual regime devem apresentar a decla-
ração e o documento comprovativo logo que do mesmo
disponham, devendo renovar a declaração até ao dia
31 de Março do ano subsequente, sob pena de cadu-
cidade do benefício.

Artigo 3.o

1 — Os centros de saúde devem prestar aos pensio-
nistas todas as informações relevantes sobre o regime
especial de comparticipação.



654 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 20 — 27 de Janeiro de 2006

2 — Quaisquer alterações da declaração prestada que
impliquem a perca do benefício do regime especial de
comparticipação devem ser comunicadas de imediato
ao respectivo centro de saúde.

3 — As alterações ao estatuto dos beneficiários do
regime especial de comparticipação, decorrentes da apli-
cação do presente diploma, devem ser introduzidas na
base de dados do cartão de utente do Serviço Nacional
de Saúde, procedendo-se à emissão de um novo cartão.

Artigo 4.o

Sempre que da apreciação dos documentos ou decla-
rações apresentados, ou da sua confirmação pelas enti-
dades competentes, resultar não se encontrarem reu-
nidos os pressupostos da concessão do benefício do
regime especial de comparticipação de medicamentos,
devem os centros de saúde informar os respectivos pen-
sionistas e proceder ao cancelamento do benefício.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 28 de Dezembro
de 2005.

ANEXO

Declaração anual de rendimentos do pensionista

Regime especial de comparticipação de medicamentos

Identificação do pensionista:

Nome completo: . . .
Número de pensionista: . . .
Número do cartão de utente: . . .
Número de identificação fiscal: . . .

Declaro que no ano anterior não auferi rendimento
ilíquido, apurado para efeitos de IRS, de valor superior
a 14 vezes o salário mínimo nacional.

Autorizo que os serviços competentes confirmem ao
Ministério da Saúde a veracidade da presente decla-
ração.

Tomei conhecimento de que devo comunicar, de ime-
diato, quaisquer alterações da informação prestada.

As declarações prestadas correspondem à verdade e
não omitem qualquer informação relevante.

. . . / . . . / . . .

. . . (assinatura do pensionista conforme o bilhete de
identidade).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 4/2006

N o s t e r m o s e n u n c i a d o s n o P r o g r a m a d o
XVII Governo Constitucional e posteriormente reite-
rados nas Grandes Opções do Plano para 2005-2009,

aprovadas pela Lei n.o 52/2005, de 31 de Agosto, é assu-
mida como objectivo estratégico, em matéria de política
educativa, a valorização da identidade do ensino secun-
dário, seja através do enquadramento da oferta forma-
tiva em função da sua natureza e objectivos seja pela
atribuição de uma qualificação e certificação próprias.

Concretizado o aludido desiderato e tendo presente
a regulamentação vigente, impõe-se regular as condições
de avaliação e certificação dos cursos tecnológicos cria-
dos pelo Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto, em
termos que assegurem a unidade e a coerência de tra-
tamento entre os diferentes tipos de formação profis-
sionalmente qualificantes.

Neste sentido, procede-se à introdução de diversos
ajustamentos ao regime jurídico de avaliação aprovado
pelo Despacho Normativo n.o 338/93, de 21 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelos Despachos Nor-
mativos n.os 45/96, de 31 de Outubro, e 11/2003, de
3 de Março, eliminando-se a obrigatoriedade da rea-
lização de exames finais ao nível nacional para efeitos
de conclusão e certificação dos cursos tecnológicos.

Nestes termos:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o da Lei n.o 46/86,

de 14 de Outubro, alterada pelas Leis n.os 115/97, de
19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto, e ainda
no n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 286/89, de
29 de Agosto, determino o seguinte:

1 — As disciplinas terminais do 12.o ano de escola-
ridade das componentes de formação geral, específica
e técnica, tecnológica e artística dos cursos orientados
para a vida activa, cursos tecnológicos, não estão sujeitas
a exames finais nacionais para efeitos de aprovação nas
mesmas.

2 — A aprovação e a classificação nas disciplinas refe-
ridas no número anterior efectuam-se de acordo com
as disposições constantes dos n.os 39 e 40 do regime
de avaliação dos alunos do ensino secundário anexo ao
Despacho Normativo n.o 338/93, de 21 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelos Despachos Normativos
n.os 45/96, de 31 de Outubro, e 11/2003, de 3 de Março.

3 — A aprovação e a classificação final de disciplinas
dos cursos referidos no n.o 1 podem ainda obter-se por
recurso à realização exclusiva de provas de exame nacio-
nal, sempre que o mesmo exista, ou pela realização de
exames de equivalência à frequência, nos restantes casos.

4 — A certificação dos cursos do ensino secundário
não dispensa o aluno, para efeitos de candidatura ao
ensino superior, do cumprimento dos restantes requisitos
a que estiver sujeito.

5 — É revogado o n.o 32 do regime de avaliação dos
alunos do ensino secundário, constante do anexo do
Despacho Normativo n.o 338/93, de 21 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelos Despachos Normativos
n.os 45/96, de 31 de Outubro, e 11/2003, de 3 de Março.

6 — O presente diploma produz efeitos a partir do
ano lectivo de 2005-2006.

Ministério da Educação, 11 de Janeiro de 2006. — A
Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues.


